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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

INTRODUÇÃO 
 

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Termo de Referência é o documento necessário para a 

contratação de bens que deve conter determinados parâmetros e elementos descritivos. 

 Tal exigência se torna explicita no Art. 6º, inciso XXIII, alíneas de ‘a’ a ‘j’. 

 Em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública, para 
tanto apresentamos o pertinente Termo. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021). 

Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Assistência Social, 

conforme quantidades, especificações, exigências estabelecidas neste documento. 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto

/serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

01 24361 ALIMENTO EM PÓ, PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU 
ENTERAL, INDICADO PARA IDOSOS, ADULTOS E 
CRIANÇAS A PARTIR DOS 10 ANOS DE IDADE, á base 
de proteína de soja. Normocalórico na diluição padrão, 

com adequado teor proteico e lipídico. SEM LACTOSE 
E GLÚTEN. Possui 1,0KCAL/ML, Proteínas (proteína 
isolada de soja e caseinato de cálcio), carboidratos 
(100% maltodextrina) e lipídeos (óleo vegetais). 

120 UN 65,00 7.800,00 

02 24362 DIETA ENTERAL, CETOGÊNICA, pó, contendo 4 

gramas de gordura para cada 1 grama de Carboidrato. 
Fórmula INDICADA PARA CRIANÇAS COM EPILEPSIA 
REFRATÁRIA a medicamentos e outras condições que 
requerem terapia nutricional com dieta, cetogênica, 

como deficiência do complexo piruvato desidrogenase, 
Embalagem: lata de até 300g. 

60 UN 190,00 11.400,00 

03 24363 FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE 
FENILALANINA: Alimento em pó para dietas com 
restrição de fenilalanina, para pacientes de 1 a 8 anos 

de idade, adicionado em tirosina, vitaminas e minerais. 
Não contém glúten. Sabor: Sem Sabor. Lata de 500g. 

36 UN 360,00 12.960,00 

04 24364 FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE 
FENILALANINA: Alimento em pó para dietas com 

restrição de fenilalanina, para pacientes ACIMA DE  8 
anos de idade, adicionado em tirosina, vitaminas e 
minerais. Não contém glúten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g. 

36 UN 360,00 12.960,00 

TOTAL 45.120,00 

 

Assim, valor estimado da contratação conforme documento de pesquisa de preços é de R$ 

45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil e Cento e Vinte Reais). 

 

1.1. Prazo contratual  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato. 

1.2. Prazo contratual  

O prazo poderá ser prorrogado por até 10(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021). 

  A aquisição de fórmulas infantis, para adultos e idosos é uma necessidade vital para a 
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operação eficaz da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 

de Assistência Social. Esses insumos desempenham um papel fundamental na promoção da saúde 

e nutrição adequada, atendendo especialmente aqueles que enfrentam restrições alimentares ou 
condições de saúde específicas que exigem cuidados nutricionais especializados. Sua ausência 

poderia comprometer gravemente o bem-estar e a saúde das populações atendidas por essas 

instituições, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Além disso, a aquisição 

dessas fórmulas está alinhada com as políticas de saúde pública e assistência social, que buscam 

garantir o acesso equitativo a serviços de saúde e nutrição para todos os cidadãos. A 
disponibilidade desses insumos é crucial para assegurar que crianças em idade escolar, adultos e 

idosos recebam o suporte nutricional necessário para seu desenvolvimento e bem-estar. Portanto, 

a aquisição desses produtos é essencial para garantir a continuidade e eficácia dos serviços 

prestados pelas secretarias municipais. 

Por fim, a centralização da aquisição desses insumos permite uma gestão mais eficiente dos 

recursos públicos, promovendo economia de escala e garantindo o fornecimento regular e de 
qualidade das fórmulas necessárias. Isso contribui para otimizar os processos administrativos e 

garantir que as demandas de saúde e assistência social sejam atendidas de maneira eficaz e 

sustentável. Assim, a aquisição é uma medida estratégica para fortalecer o sistema de saúde 

pública e promover o bem-estar da comunidade atendida. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021). 

(Art.6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021). 

  

 Em relação às especificações dos produtos, serão considerados diversos aspectos, como 

composição nutricional, qualidade, segurança e adequação às necessidades específicas de cada 
faixa etária e condição de saúde. Serão priorizadas fórmulas que atendam aos padrões e 

regulamentações estabelecidas pelos órgãos competentes, garantindo a eficácia e segurança do 

produto para consumo humano. 

 Além disso, a solução inclui a definição de critérios de seleção de fornecedores, levando em 

conta não apenas o aspecto econômico, mas também a capacidade de fornecimento, histórico de 
qualidade dos produtos e conformidade com normas e regulamentos vigentes. Dessa forma, busca-

se garantir a obtenção de produtos de alta qualidade, com custo-benefício adequado e 

fornecimento regular e confiável ao longo do contrato. 

 A solução também prevê a implementação de mecanismos de monitoramento e avaliação da 

qualidade das fórmulas adquiridas, bem como do processo de fornecimento e distribuição, visando 

garantir a conformidade com os padrões estabelecidos e a satisfação das demandas das secretarias 
envolvidas. Através de um acompanhamento sistemático, será possível identificar eventuais 

problemas e implementar ações corretivas de forma ágil e eficiente, assegurando a continuidade e 

eficácia dos serviços prestados. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021) 
  

As fórmulas devem atender aos mais altos padrões de qualidade, garantindo a segurança 

alimentar e nutricional dos beneficiários. Devem ser produzidas de acordo com normas técnicas e 

regulamentações sanitárias vigentes, assegurando a eficácia e a adequação nutricional para cada 

faixa etária e condição de saúde. 

Os produtos fornecidos devem estar em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência, incluindo composição nutricional, embalagem adequada e 

validade mínima exigida. 

O fornecedor deve ser capaz de garantir o abastecimento regular das fórmulas, de acordo com a 

demanda estabelecida pelas Secretarias Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social. 

Qualquer interrupção no fornecimento deve ser comunicada e resolvida de forma rápida e eficiente. 
O valor dos produtos deve ser compatível com o mercado, garantindo um custo-benefício 

satisfatório para a administração pública. O processo de contratação deve garantir a obtenção das 

melhores condições comerciais, sem comprometer a qualidade dos produtos. 
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Será valorizada a experiência e a credibilidade do fornecedor no mercado, incluindo histórico de 

fornecimento de produtos similares para órgãos públicos ou entidades privadas, bem como sua 

reputação no cumprimento de contratos e na prestação de serviços. 
Esses requisitos garantem que a contratação atenda às necessidades das secretarias 

envolvidas, assegurando a qualidade, regularidade e eficácia do fornecimento das fórmulas 

infantis, para adultos e idosos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 
CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ 

O SEU ENCERRAMENTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

 O modelo de execução do objeto consiste na definição clara e detalhada de como o contrato 

de aquisição de fórmulas infantis, para adultos e idosos produzirá os resultados pretendidos desde 

o seu início até o seu encerramento. Esse modelo compreende as seguintes etapas: 
1. Planejamento e Preparação: Nesta fase inicial, serão realizadas reuniões entre as 

secretarias contratantes e a equipe responsável pela contratação para elaborar o Termo de 

Referência, definindo as necessidades específicas de cada secretaria, os requisitos dos 

produtos, os critérios de seleção de fornecedores e os procedimentos para a execução do 

contrato. 
2. Fornecimento e Recebimento dos Produtos: O fornecedor iniciará o fornecimento das 

fórmulas de acordo com o cronograma estabelecido no contrato. As secretarias contratantes 

serão responsáveis por receber e conferir os produtos entregues, garantindo que estejam em 

conformidade com as especificações técnicas e a quantidade solicitada. 

3. Monitoramento e Controle da Execução do Contrato: Durante toda a vigência do 

contrato, será realizado o monitoramento constante do fornecimento das fórmulas, 
avaliando a qualidade dos produtos, o cumprimento dos prazos de entrega e o atendimento 

às demandas das secretarias contratantes. Qualquer desvio ou problema identificado será 

prontamente comunicado ao fornecedor para adoção das medidas corretivas necessárias. 

4. Avaliação e Encerramento do Contrato: Ao final do período contratual, será realizada 

uma avaliação global do contrato, considerando o desempenho do fornecedor, a qualidade 
dos produtos fornecidos e a satisfação das secretarias contratantes. Caso necessário, serão 

realizadas negociações para renovação do contrato ou abertura de novo processo de 

contratação, conforme as necessidades identificadas. 

Por meio desse modelo de execução do objeto, busca-se garantir a eficácia e o sucesso do contrato 

de aquisição de fórmulas infantis, para adultos e idosos, desde o seu início até o seu encerramento, 

assegurando o cumprimento dos objetivos estabelecidos e a satisfação das partes envolvidas. 
 

5.1. DAS OBRIGAÇÕES 

 

A contratada deve fornecer as fórmulas conforme as especificações técnicas e quantidades 

estipuladas no contrato, garantindo o abastecimento regular e pontual de acordo com o 
cronograma estabelecido. 

A contratada é responsável por fornecer fórmulas de alta qualidade, que atendam aos 

padrões estabelecidos no Termo de Referência, garantindo a segurança alimentar e nutricional dos 

beneficiários. 

A contratada deve garantir que as fórmulas fornecidas estejam em conformidade com as 

especificações técnicas estabelecidas no contrato, incluindo composição nutricional, embalagem 
adequada e validade mínima exigida. 

A contratada deve estar disponível para atender às demandas das secretarias contratantes, 

respondendo prontamente a dúvidas, solicitações de informações e eventuais reclamações 

relacionadas aos produtos fornecidos. 

A contratada deve manter um estoque adequado das fórmulas, garantindo a disponibilidade 
imediata dos produtos para entrega conforme demanda das secretarias contratantes. 

A contratada deve cumprir todas as obrigações estabelecidas no contrato, incluindo prazos 

de entrega, condições de pagamento, garantias e demais cláusulas contratuais. 
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A contratada deve manter uma comunicação eficiente com as secretarias contratantes, 

informando sobre eventuais atrasos, problemas de qualidade ou qualquer outra questão relevante 

relacionada ao fornecimento das fórmulas. 
 

5.2. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

O prazo de entrega das fórmulas será estabelecido no contrato, levando em consideração a 

quantidade demandada e a urgência das necessidades das secretarias contratantes. Serão 

definidos prazos específicos para cada entrega, garantindo o abastecimento regular e contínuo das 
fórmulas ao longo da vigência do contrato. 

A forma de entrega das fórmulas será acordada entre as partes, incluindo o transporte 

direto pela contratada até os locais determinados pelas secretarias contratantes. As fórmulas 

devem ser entregues de forma segura e em embalagens adequadas para garantir a integridade dos 

produtos durante o transporte. 

O local de entrega das fórmulas será definido com o fiscal do contrato, considerando as 
necessidades de cada secretaria contratante. Podem ser estabelecidos diferentes locais de entrega, 

como unidades de saúde, escolas, centros de assistência social ou depósitos designados pelas 

secretarias. 

É importante que a contratada cumpra rigorosamente os prazos e condições de entrega 

estabelecidos no contrato, garantindo a disponibilidade das fórmulas nos locais e momentos 
necessários para atender às demandas das secretarias contratantes e assegurar a continuidade 

dos serviços prestados à população. Qualquer alteração nos prazos, forma ou local de entrega 

deverá ser previamente comunicada e acordada entre as partes, de forma a evitar qualquer impacto 

negativo no fornecimento das fórmulas e no atendimento às necessidades das secretarias 

contratantes. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE. (Art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021). 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
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 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 
 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

FISCAL: DARIELI BREMBATTI 

GESTOR: CAMILA REGINA RODRIGUES  

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

7.2. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa.  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

Com os preços estimados e considerando aspectos de economicidade e eficácia, bem como o 

enquadramento na legislação vigente, a DISPENSA foi considerada a modalidade técnica e 
economicamente viável que possibilita a aquisição dos itens descritos neste termo.  

      Será definido o critério de MENOR PREÇO POR ITEM na modalidade de DISPENSA da Lei 

14.133/2021. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E 

PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021). 

 Os valores estimados foram obtidos através de pesquisa on-line, sendo que o valor 

médio total da aquisição, no importe de R$ 45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil e Cento e Vinte 

Reais), conforme a pesquisa realizada. 
 No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, 

fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021). 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

 

 

Santo Antonio do Sudoeste, 18 de março de 2024. 
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Município de Santo Antonio do Sudoeste
Solicitação 189/2024

Equiplano Página:1

Solicitação
Número

189
Tipo

Aquisição de Material
Emitido em

25/03/2024

Quantidade de itens

4
Processo GeradoSolicitante

Código

550224-1 CAMILA REGINA RODRIGUES

Número

254/2024
Local

GABINETE DA SECRETARIA DE SAUDE81
Órgão

Forma de pagamento
Descrição

EM ATÉ 30 DIAS

SECRETARIA DE SAUDE08

Tipo

Entrega
Local

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA
Prazo

5 Dias

Nome

Depósito bancário

Descrição:

Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Assistência Social

Justificativa:

A aquisição de fórmulas infantis, para adultos e idosos é uma necessidade vital para a operação 
eficaz da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de 
Assistência Social. Esses insumos desempenham um papel fundamental na promoção da saúde e nutrição 
adequada, atendendo especialmente aqueles que enfrentam restrições alimentares ou condições de saúde 
específicas que exigem cuidados nutricionais especializados. Sua ausência poderia comprometer 
gravemente o bem-estar e a saúde das populações atendidas por essas instituições, especialmente 
aqueles em situação de vulnerabilidade social. Além disso, a aquisição dessas fórmulas está alinhada 
com as políticas de saúde pública e assistência social, que buscam garantir o acesso equitativo a 
serviços de saúde e nutrição para todos os cidadãos. A disponibilidade desses insumos é crucial para 
assegurar que crianças em idade escolar, adultos e idosos recebam o suporte nutricional necessário 
para seu desenvolvimento e bem-estar. Portanto, a aquisição desses produtos é essencial para 
garantir a continuidade e eficácia dos serviços prestados pelas secretarias municipais.
Por fim, a centralização da aquisição desses insumos permite uma gestão mais eficiente dos recursos 
públicos, promovendo economia de escala e garantindo o fornecimento regular e de qualidade das 
fórmulas necessárias. Isso contribui para otimizar os processos administrativos e garantir que as 
demandas de saúde e assistência social sejam atendidas de maneira eficaz e sustentável. Assim, a 
aquisição é uma medida estratégica para fortalecer o sistema de saúde pública e promover o bem-estar 
da comunidade atendida.

Lote

001 Lote 001

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor

024361 ALIMENTO EM PÓ, PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL, UN 120,00 65,00 7.800,00

INDICADO PARA IDOSOS, ADULTOS E CRIANÇAS A PARTIR DOS 10 ANOS DE IDADE, á 
base de proteína de soja. Normocalórico na diluição padrão, com adequado teor proteico e 
lipídico. SEM LACTOSE E GLÚTEN. Possui 1,0KCAL/ML, Proteínas (proteína isolada de soja e 
caseinato de cálcio), carboidratos (100% maltodextrina) e lipídeos (óleo v egetais).

024362 DIETA ENTERAL, CETOGÊNICA, UN 60,00 190,00 11.400,00

pó, contendo 4 gramas de gordura para cada 1 grama de Carboidrato. Fórmula INDICADA PARA 
CRIANÇAS COM EPILEPSIA REFRATÁRIA a medicamentos e outras condições que requerem 
terapia nutricional com dieta, cetogênica, como def iciência do complexo piruv ato desidrogenase, 
Embalagem: lata de até 300g.

024364 FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE FENILALANINA: UN 36,00 360,00 12.960,00

Alimento em pó para dietas com restrição de f enilalanina, para pacientes ACIMA DE  8 anos de 
idade, adicionado em tirosina, v itaminas e minerais. Não contém glúten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g.

024363 FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE FENILALANINA: UN 36,00 360,00 12.960,00

Alimento em pó para dietas com restrição de f enilalanina, para pacientes de 1 a 8 anos de idade, 
adicionado em tirosina, v itaminas e minerais. Não contém glúten. Sabor: Sem Sabor. Lata de 
500g.

TOTAL 45.120,00

TOTAL GERAL 45.120,00

Emitido por: FLÁVIA REGINA MAI, na versão: 5534 e 25/03/2024 14:34:07
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 
PARECER CONTÁBIL 

 

ASSUNTO: Contratação de profissional para ministrar aulas de CAPOEIRA, junto a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

 

1 RETROSPECTO 

  

 Trata-se de fase interna de licitação, onde procedimento veio acompanhado da Solicitação 

com Estimativa de Quantidade e Preços, Orçamentos e o Termo de Referência. 

 

 O Departamento de Licitações encaminhou os autos para avaliação contábil por parte desta 

Secretaria, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, inciso I e II, da Lei nº 14.133/21. 

 

 É o relatório.  

 

2 CONCLUSÃO 

 

 ANTE O EXPOSTO, esta Secretaria de Contabilidade e Finanças, CERTIFICA que para 

validade dos atos: 

 

i. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações originadas da Contratação 

de profissional para ministrar aulas de CAPOEIRA, junto a Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte, ao custo máximo de R$ 42.500,00 (Quarenta e Dois 

Mil e Quinhentos Reais); 

 

ii. Que os gastos com esta licitação não comprometem os recursos mínimos destinados 

à saúde e à educação. O parecer contábil constitui exigência prescrita nos artigos 212 

e 216, parágrafo 6º, ambos da Constituição Federal de 1988. O artigo 212 impõe aos 

entes federados a vinculação de parcela da arrecadação tributária, enquanto que o 

artigo 216, parágrafo 6º apenas faculta a vinculação de tais receitas. Além disso, o 

artigo 167 da Carta Política abre uma exceção à regra da impossibilidade de 

vinculação da receita proveniente de impostos, autorizando, contudo, quando se 

tratar de repasses destinados à saúde e à educação; 

 

iii. Que existe adequação orçamentária e financeira compatíveis com o Plano Plurianual 

(PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme abaixo: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 1630 06.001.12.361.1201.2022 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 

É o parecer, submetido a honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

 

Santo Antonio do Sudoeste – Paraná, 20/03/2024. 

 

 

ANA MARIA BANDEIRA 

Contadora 

CRC 066191/PR 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 
PARECER JURÍDICO 

 
ASSUNTO: Contratação de profissional para ministrar aulas de CAPOEIRA, junto a Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
 
 
1 RETROSPECTO 
  
 Trata-se de solicitação do SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, em que pretende a contratação 

direta, via dispensa, da empresa STEPHANY FEIL MACARI 09946988950, inscrita sob CNPJ 

37.703.621/0001-41 para Contratação de profissional para ministrar aulas de CAPOEIRA, 

junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, ao custo máximo de R$ 
42.500,00 (Quarenta e Dois Mil e Quinhentos Reais). 
 
 O procedimento veio acompanhado da Solicitação com Estimativa de Quantidade e Preços, 

Termo de Referência, Orçamentos Contrato Social e Documentações Fiscais, Trabalhistas e 

Contábeis da empresa a ser contratada e parecer contábil. 
 
 O Departamento de Licitações encaminhou os autos para avaliação jurídica por parte desta 

Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, inciso I e II e parágrafo 

§1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 É o relatório.  
 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITARÓRIO 
  
 A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, 

inciso XXI. 
  
 O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 
 
 Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso 

XXI, ao fazer exigência da licitação, ressalva “aos casos especificados na legislação”, abre a 

possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é 

exatamente o que se observa pela disposição dos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/2021, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
 
 Partindo-se, portanto da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

é necessário explicar a forma de contratação direta, a qual foi resumida pela Lei nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021 como dispensa. 
 
 Na dispensa, artigo 75, a licitação seria em tese possível, em face de uma necessidade 

pública específica e a existência de bens ou serviços disponíveis, em quantidades tais a 

justificarem uma licitação. Contudo, razões de ordem superior, relacionadas à satisfação de 

interesse público, também merecedor de imediata acolhida, justificam uma contratação direta, sem 

recurso a licitação. 
 
 Todavia, mesmo na hipótese de dispensa, o administrador público não está inteiramente 

livre para contratar. É preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, os 

quais devem estar devidamente demonstrados nos autos do procedimento de dispensa. 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 
2.2 O CASO CONCRETO 
 
 Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente procedimento, e 

aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios, passa a analisá-los, 

objetivamente: 
 

I. Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese prevista no artigo 75, inciso II, da 
Lei nº 14.133/21. Os custos da Administração com o procedimento licitatório não 
compensam o gasto com a contratação; 

 
II. Justificativa de preço: ao Termo de Referência foram anexados os orçamentos, sendo que 

o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde ao menor dos preços 
pesquisados. Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da 
compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que 

estes são objeto de pesquisa e valorização exclusiva do servidor solicitante da 
contratação. 

 
III. Parecer contábil: a Secretaria de Contabilidade e Finanças exarou parecer no qual atesta 

que os gastos com esta licitação não comprometem os recursos mínimos destinados à 
saúde e à educação. O parecer contábil constitui exigência prescrita nos artigos 212 e 
216, parágrafo 6º, ambos da Constituição Federal de 1988. O artigo 212 impõe aos entes 
federados a vinculação de parcela da arrecadação tributária, enquanto que o artigo 216, 
parágrafo 6º apenas faculta a vinculação de tais receitas. Além disso, o artigo 167 da 
Carta Política abre uma exceção à regra da impossibilidade de vinculação da receita 
proveniente de impostos, autorizando, contudo, quando se tratar de repasses destinados 
à saúde e à educação. 

 
  
3 CONCLUSÃO 
 
 ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica OPINA pela viabilidade da contratação 

direta, via dispensa, da empresa STEPHANY FEIL MACARI 09946988950 para Contratação de 

profissional para ministrar aulas de CAPOEIRA, junto a Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, ao custo máximo de R$ 42.500,00 (Quarenta e Dois Mil e Quinhentos 
Reais). 
 
 Ainda, como condição de validade dos atos, o Departamento de Licitações ainda deverá, 

nessa ordem: 
 

i. No prazo de 3 (três) dias, comunicar a autoridade superior (Prefeito Municipal), para 

ratificação; 

ii. Publicar a dispensa nos veículos de publicação oficiais e no PNCP, no prazo mínimo de 

5 (cinco) dias úteis exigidos na Lei 14.133/21; e, 

iii. Firmar contrato ou documento equivalente com pessoa jurídica. 
 
É o parecer, submetido a honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Santo Antonio do Sudoeste – Paraná, 20/03/2024. 

 
CINTIA FERNANDA LANZARIN 

Procuradora Geral 

Advogada - OAB 32.208-PR 
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TERMO DE AUTORIZAQAO DE ABERTURA DE LICITACAO

Resolve:

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Santo Antonio do Sudoeste - Parana, 25/03/2024.

O

Considerando, a necessidade da Aquisi^ao de formulas infantis, adultos e idosos para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saude e Secretaria Municipal de Educa^ao e 
Secretaria de Assistencia Social.

O PREFEITO MUNICIPAL, na qualidade de Ordenador de Despesas, responsavel pela 
Prefeitura Municipal, no uso de suas atribui?oes legais e,

Considerando, o Parecer Contabil no qual atesta que os gastos com esta licita^ao nao 
comprometem os recursos minimos destinados a saude e a educa^ao, havendo adequa^ao 
orQamentaria e financeira da despesa, a Lei Orqamentaria em vigor neste exercicio, bem como, 
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes OrQamentarias (LDO) e saldo 
orgamentario suficiente conforme exarado pela Contadora deste Municipio.

Autorizar a realizagao da supracitada despesa;
Determinar ao Departamento de Licitagdes o impulso do procedimento adequado a 
selegao de fomecedor/prestador atraves de licitagao ou contratagao direta, conforme 
for a hipotese mais vantajosa ao Erario Municipal.

Considerando, o Parecer Juridico opina pela viabilidade da Aquisigao de formulas infantis, 
adultos e idosos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saude e Secretaria 
Municipal de Educagao e Secretaria de Assistencia Social, via Processo dispensa, ao custo maximo 
de R$ 45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil, Cento e Vinte Reais), emitido pela Procuradora Juridica 
deste Municipio.

SERGIO ANTONIO DE MATTOS 
Prefeito Municipal em Exercicio

i.

ii.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centro- CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: Ucitacaol@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000^roMoposugo^^
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about:blank22/02/2024, 13:47

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

ENDEREQO ELETRONICO

MOT1VO DE SITUAQAO CADASTRAL

Aprovado pela Instru^ao Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Pagina: 1/1Emitido no dia 22/02/2024 as 13:47:04 (data e bora de Brasilia).

1/1
aboutiblank

SITUAQAO ESPECIAL********

CODIGO E DESCRIQAO DA NATUREZA JURIDICA
213-5 - Empresario (Individual) 

COMPROVANTE DE INSCRIQAO E DE SITUAQAO 
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIQAO
08.204.351/0001-26
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
EDUARDO DALLA MARIA

LOGRADOURO
AV BRASIL

CEP
85.710-000

NUMERO
1021

MUNICiPIO
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

TELEFONE 
(46) 3563-2543

COMPLEMENT©
SALA 01

DATA DE ABERTURA 
02/08/2006

PORTE
ME

UF
PR

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FARMACIA SANTO ANTONIO

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

DATA DA SITUAQAO CADASTRAL 
02/08/2006

DATA DA SITUAQAO ESPECIAL ********

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) *****

I SITUAQAO CADASTRAL
ATIVA

CODIGO E DESCRIQAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
47.71-7-01 -Comercio varejista de produtos farmaceuticos, sem manipulagao de formulas

CODIGO E DESCRIQAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
47.72-5-00 - Comercio varejista de cosmeticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
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DECLARAQAO UNIFICADA

Ao Setor de Licita^des

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Parana

6. Declaramos para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisites de habilita^ao exigidos no respective edital de licita^ao, e que assumimos 
inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, e 
que estamos cientes das condiQdes estabelecidas no edital bem como prazos e forma de 
entrega, e condi^oes de recebimento.

E-mail: links_mdb@hotmail.com
Telefone: (46) 98806-0506

Av.ms* vk.-

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa nao foi declarada iniddnea
para licitar ou contratar com a Administra^ao Publica.

7. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicacao
futura referente e este processo licitatorio, bem como em caso de eventual contratacao, 
concordo o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereco:

4. Declaramos para os devidos fins que NENHUM socio desta empresa exerce
cargo ou funQao publica impeditiva de relacionamento comercial com a AdministraQao 
Publica.

8. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar
pedido de alteracao junto ao Sistema de Protocolo deste Municipio, sob pena de ser 
considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 68 da Lei n.°
14.133/21, que nao empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nao empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva 
ainda, que, caso empregue menores na condiQao de aprendiz (a partir de 14 anos, devera 
informar tai situaQao no mesmo documento).

5. Declaramos de que a empresa nao contratara empregados com
incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direcao 
ou de assessoramento ate o terceiro grau, na forma da Sumula Vinculante n° 013 do STF 
(Supremo Tribunal Federal).

Pelo presente instrumento, a empresa Eduardo Dalia Maria - ME, CNPJ n° 
08.204.351/0001-26, com sede na Av. Brasil, 1021, atraves de seu representante legal 
infra-assinado, que:

9. Nomeamos e constituimos o senhor(a)
portador(a) do CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsavel para acompanhar a 
execu5ao da do Contrato. ; ,r , i

3. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente
dos procedimentos licitatorios, instaurados por este Municipio, que o(a) responsavel 
legal da empresa e o(a) Sr.(a) Eduardo Dalia Maria, Portador(a) do RG sob n° 
5.066.561-5 e CPF n° 030.503.319-09, cuja funQao/cargo e administrador, 
responsavel pela assinatura do Contrato.
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Santo Antonio do Sudoeste, 19 de mar?o de 2024.

Local e Data

rax - .- ■

Assinatura do 
Eduardo Dalia

vis- amra
SanfcAwqail© .^Sttdoewc-

lavel pela Empresa 

A
spot
aria

-A
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08.204.351/0001-26

Valida ate 23/06/2024 - Fornecimento Gratuito

Estado do Parana 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Parana

Obs.: Esta Certidao engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de 
natureza tributaria e nao tributaria, bem como ao descumprimento de obrigapbes tributarias acessdrias

Pagina 1 de 1
Emitido via Internet Publica (25/03/2024 08:27:33)

A autenticidade desta certidao devera ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br

Certidao fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: EDUARDO DALLA MARIA

Ressalvado o direito da Fazenda Publica Estadual inscrever e cobrar debitos ainda nao 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendencias cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estao com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou 
VI, do art. 151, do Cbdigo Tributario Nacional (Lei 5.172/1966).

Certidao Positiva
de Debitos Tributarios e de Divida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N° 033123606-25
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/

Nome: EDUARDO DALLA MARIA
CNPJ: 08.204.351/0001-26

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBUGS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DlVIDA 
ativa da uniAo

minist£rio da fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passive acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que 
nao constam pendencias em seu nome, relativas a creditos tributaries administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscribes em Divida Ativa da Uniao (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidao e valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federative, para 
todos os orgaos e fundos publicos da administragao direta a ele vinculados. Refere-se a situagao do 
sujeito passive no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigoes sociais previstas 
nas alineas 'a' a'd' do paragrafo unico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitagao desta certidao esta condicionada a verificagao de sua autenticidade na Internet, nos 
enderegos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 13:48:30 do dia 22/02/2024 <hora e data de Brasilia>.
Valida ate 20/08/2024—
Codigo de controie da certidao: F1BA.C007.AED1.8EDE
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.
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ImprimirVoltar

08.204.351/0001-26

Validade: 16/03/2024 a 14/04/2024

Certificagao Numero: 2024031601583848527802

Informagao obtida em 25/03/2024 11:10:01

Inscrigao: 
Razao 

Social:
Enderego:

A Caixa Economica Federal, no uso da atribuigao que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situagao regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS.

O presente Certificado nao servira de prova contra cobranga de 
quaisquer debitos referentes a contribuigdes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigagoes com o FGTS.

EDUARDO DALLA MARIA ME

AV BRASIL 1021 SALA 01 / CENTRO / SANTO ANTONIO DO SUDOESTE / 
PR / 85710-000

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF

CAf
CAIXA ECONdMICA FEDERAL

A utilizagao deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificagao de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ESTADO CIVIL

Solteiro(a)
/

REGIME DE BENS (se casaflo)

UF

PRSESP

EMANCIPADO POR (Toma de emanclpa?ao - somente no caso de menor)

N0MERO

727
COMPLEMENTO

PR

080
cOdigo do eventocGdigo do evento

.‘■'7

NOME EMPRESARIAL

NUMERO

1021

$
CORREIO ELETR6NICO (E-MAIL)

COMfiRCIO VAREJISTA PRODUTOS FARMACfiUTICOS, SEM MANIPULAQAO DE FORMULAS.

Atividades secundSrias

COMfiRCIO VAREJISTA ARTIGOS PERFUMARIA, COSMETICOS E DE HIGIENE PESSOAL.5241-8/04

NLIMERO de inscriqAo NO CNPJDATA DE INiCIO DAS ATIVIDADES UF

•:

MattosJoao

lUARDO DALLA MARIA

I

»i

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

TRANSFER^NCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
NIRE anterior

FILHO DE (pal)

CEZAR ALBERTO DALLA MARIA

BAlRRO/DISTRITO

CENTRO

________
CDDIGO DO ATO

EDUARDO DALLA MARIA

NOME DO EMPRESARIO (completo sem abreviaturas)

> DALLA MARIA
NACIONALIDADE

BRASILEIRA

COMPLEMENTO

SALA 01
MUNICfPIO

SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

BAlRRO / DISTRITO

CENTRO
CEP

85710-000

NASCIDO EM (data de nasdmento) 

.16-04-1980

(LOGRADOURO - nia. av, etc.)

RUA RUI BARBOSA

LOGRADOURO (ma, av, etc.)

AV. BRASIL

IDENTIDAOE mimero

5.066.561-5

cDdigo do evento 

080

CEP

85710-000

CPF (numero)

030.503.319-09

i

.JIN^TURA DA FIRMA PELO EMPRESARIO (OU

I \e-
DATA DA ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRE

01-08-2006

Al™

DESCRIQAO DO EVENTO 

INSCRIQAO 
DESCRIQAO DO EVENTO

'___________
NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referenle a Filial)

VALOR DO CAPITAL (porextenso) 

(TRINTA MIL REAIS).
DESCRIQAO DO OBJETO

14-08-2006
ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESARIO (ou polo represerUante/assistente/flerente)

(q He. ____

NClMERO DE IDFNT1FICAGAO DO REGISTRO DE EMPRESA • NIRE DA SEDE

REQUERIMENTO DE EMPRESARIO.
INSTRUCTS DE PREENCHIMENTO NO VERSa!Al4&2Asi’

UF

declare, sob as penas da lei, nao estar impedido de exercer atividade empresaria, que nSo possui outro registro de 
empresario e requer £ Junta Comercial do Parana:

DESCRIQAO DO ATO

INSCRIQAO
DESCRIQAO DO EVENTO

(mfio)
I CARMEM ROVEDA DALLA MARIA
Orgfio emissor

mi

■ 

■

SEXO

MK1FD

MARIA THEREZA LOPES SALOMAO | 

SECRETARIA GERAL

... • ■■■:■ -•■■ ■ ■ ■

I MUNICfPIO

ISANTO ANTONIO DO SUDOESTE

||
DOMICILIADO NA

t

VALOR DO CAPITAL - RS

30.000,00
CdDIGO de ATMDADE 
econOmica

—, (CNAE Fiscal)
Atividade principal

5231-0/02

I
■ ■

I
■

ww
I, BELTRA

SCOEBR XC^0R4E ?ToT&°82 / 08 / 2 °06

. Protocolo: 06/264708-3

■

«------------
NOME DO EMPRE

EDUARDOt

i 
J

.

I
i i

UF PAlS

I PR Ibrasil

0837841

MinistSrlo do Desenvolvimento, Industria e ComSrcio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da ProduQao 
Departamento Naclonal de Registro do Comfercio

Q
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Certidao25/03/2024, 11:13

IMPORTANTE:

REQUERENTE: O MESMO

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITACAO

RAZAO SOCIAL: EDUARDO DALLA MARIA - ME

INSCRICAO EMPRESA ALVARAINSCRI^AO ESTADUALCNPJ/CPF

9037931559 1815518155

Responsavel

Emitido por: HUMBERTO AUGUSTO BRANDALISE

1/1192 168.0.4/stm/stmcertidao.view.logic?modelView.tpCadastroStm=EMPRESA_DO_MUNICIPIO&certidaoModel.idCertidao-41850

NEGATIVA
N° 1147/2024

REVENDO OS ARQU1VOS E REGISTROS, CERT1FICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE A FAZENDA PUBLIC A MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Municipio de Santo Antonio do Sudoeste 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA^AO 

DEPTO DE TRIBUTAQAO, CADASTRO E FISCALIZA^AO

^4^

Santo Antonio do Sudoeste, 25 de Mar?o de 2024

CODIGO DE AUTENTICAQAO:
9ZTMHH2QE52C4X4XQRX

Avenida Brasil, 1021 - SALA 01 - CENTRO CEP: 85710000 Santo Antonio do Sudoeste - PR
CNAE / ATIVIDADES

Comercio varejista de produtos farmaceuticos, sem manipula^ao de formulas

^TOMODOSO!
14-11-51

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DEBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERIODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDAO.
2. A PRESENTE CERTIDAO TEM VALIDADE 
ATE 24/04/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

08.204.351/0001-26_________
ENDEREQO
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>•

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

REGISTRO GERAL: 5.066.561 -5SECRETARIA DE ESTAOO DA SEGURANQA PiJBlICA DATA DE EXPEDICAO: 22/07.2003

nome: EDUARDO DALLA MARIA

NATURAUDAOE: FRANC BELTRAO/PR

1)3
CURHIBA/PR

'l
V:

f

ALIAQAO: CEZAR ALBERTO DALLA MARIA
CARMEM ROVEDA DALLA MARIA

I
§
o s 
g

SA^TTrULAR-
CARTEIRA DE IOENT1DADE

INSTITUTO DE IDENTIRCACAO DO PARANA

RG: 5.066.561-5

8 t>TO»WIPUA>T*ffAASift

/■

DATA DE NASCIMENTO: l&WigSO

DOC ORIGEM. COMARCA=S ANT SUDOESTE/PR, DA 3EDE
C.CAS’3849, LIVRO«17B. FOLHA=89

CPF: 030.503.31909 '

ASWATURAOOOmETOW _____ ... I 22
[ LEI N° 7.116 DE 29 03,83

•»rr»wv<-.’DA

j . \ L
VALIDA EM TOOO O TERRITpRIO NACIONAL

V
> ■

V
- e> ■ :.

hl
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2024  

PROCESSO Nº 255/2024 

 

OBJETO: Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

e Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Assistência Social. 

CONTRATADA:  

Participantes 

Nome do proponente CNPJ do proponente Nome do responsável 
pelo proponente 

Cargo do responsável 
pelo proponente 

CPF do responsável 
pelo proponente 

Validade da 
proposta 
(dias) 

Prazo de 
entrega/ex
ecução 

EDUARDO DALLA 
MARIA - ME 

08.204.351/0001-26 Eduardo Dalla Maria  030.503.319-09 60 5 Dia(s) 

JUSTIFICATIVA: Enquadramento do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 3.953/2022 e demais legislação aplicável. 

Justificativa solicitação de material/serviço 

Justificativa 

A aquisição de fórmulas infantis, para adultos e idosos é uma necessidade vital para a operação eficaz da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria 
Municipal de Educação e Secretaria de Assistência Social. Esses insumos desempenham um papel fundamental na promoção da saúde e nutrição 
adequada, atendendo especialmente aqueles que enfrentam restrições alimentares ou condições de saúde específicas que exigem cuidados 
nutricionais especializados. Sua ausência poderia comprometer gravemente o bem-estar e a saúde das populações atendidas por essas instituições, 
especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. Além disso, a aquisição dessas fórmulas está alinhada com as políticas de saúde 
pública e assistência social, que buscam garantir o acesso equitativo a serviços de saúde e nutrição para todos os cidadãos. A disponibilidade desses 
insumos é crucial para assegurar que crianças em idade escolar, adultos e idosos recebam o suporte nutricional necessário para seu 
desenvolvimento e bem-estar. Portanto, a aquisição desses produtos é essencial para garantir a continuidade e eficácia dos serviços prestados pelas 
secretarias municipais. 
Por fim, a centralização da aquisição desses insumos permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, promovendo economia de escala e 
garantindo o fornecimento regular e de qualidade das fórmulas necessárias. Isso contribui para otimizar os processos administrativos e garantir que 
as demandas de saúde e assistência social sejam atendidas de maneira eficaz e sustentável. Assim, a aquisição é uma medida estratégica para 
fortalecer o sistema de saúde pública e promover o bem-estar da comunidade atendida. 

Recursos próprios do município, previsto na conta: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 2880 08.001.10.301.1001.2040 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

 

A Comissão Permanente de Licitações nomeada pela Portaria nº 30980/2024 é de parecer favorável a aquisição do objeto 

desta dispensa de licitação, da empresa: EDUARDO DALLA MARIA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 08.204.351/0001-26, 

estabelecida na Avenida Brasil, 1021 SALA 01 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO CIDADE/UF: Santo Antônio do 

Sudoeste/PR, considerando o que consta no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 3.953/2022 e demais legislação aplicável e posteriores alterações e a Lei complementar nº 

123/2006 e 147/2014, e que cujo valores obtidos na pesquisa de preços realizada com fornecedores, que integra o 

presente processo. 

 A Comissão Permanente de Licitações submete este processo a apreciação e parecer da Procuradoria Jurídica 

do Município. 

 

 Santo Antônio do Sudoeste, em 25/03/2024. 
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14-11-51

o

Marca Modelo
65,00UN

11.400,0060,00 190,00UN21

12.960,0036,00 360,00UN1 3

UN 36,00 360,00 12.960,001 4

45.120,00TOTAL

Homologo a presente licita^ao,

Santo Antonio do Sudoeste, em 25/03/2024.

TERMO DE HOMOLOGAQAO 
PROCESSO DE DISPENSA N° 032/2024

SERGIO ANTONIO DE MATTOS 
Prefeito Municipal em Exercicio

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centre- CEP85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaol@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

Unidade|Quantidade |Pre<?o
120,00

Item
1

Produto/Serviyo_________________________
ALIMENTO EM P0, PARA NUTRIQAO ORAL 
E/OU ENTERAL, INDICADO PARA IDOSOS, 
ADULTOS E CRIANQAS A PARTIR DOS 10 
ANOS DE IDADE, a base de proteina de soja. 
Normocalorico na diluicjao padrao, com 
adequado teor proteico e lipidico. SEM 
LACTOSE E GLUTEN. Possui 1.0KCAL/ML, 
Proteinas (proteina isolada de soja e 
caseinato de calcio), carboidratos (100% 
maltodextrina) e lipideos (oleo vegetais)._____
DIETA ENTERAL, CETOGfiNICA, po, 
contendo 4 gramas de gordura para cada 1 
grama de Carboidrato. Formula INDICADA 
PARA CRIANQAS COM EPILEPSIA 
REFRATARIA a medicamentos e outras 
condiqoes que requerem terapia nutricional 
com dieta, cetogenica, como deficiencia do 
complexo piruvato desidrogenase, 
Embalagem: lata de ate 300g.______________
FORMULA EM P0 PARA DIETAS COM 
RESTRICAO DE FENILALANINA: Alimento em 
po para dietas com restriqao de fenilalanina, 
para pacientes ACIMA DE 8 anos de idade, 
adicionado em tirosina, vitaminas e minerals. 
Nao contem gluten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g.________________________________
FORMULA EM P0 PARA DIETAS COM 
RESTRIQAO DE FENILALANINA: Alimento em 
po para dietas com restri<;ao de fenilalanina, 
para pacientes de 1 a 8 anos de idade, 
adicionado em tirosina, vitaminas e minerals. 
Nao contem gluten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g.

Preqo total 
7.800,00

OBJETO: AquisiQao de formulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saude e Secretaria Municipal de Educaqao e Secretaria de Assistencia 
Social.

Em cumprimento ao disposto no artigo 75, paragrafo I da Lei Federal n° 14.133/21, torna- 
se publico o resultado da licitaqao em epigrafe, apresentando o vencedor pelo criterio de menor 
prego por item:________________________________________________________ __ _____________________
EDUARDO DALLA MARIA - ME _____ ______
Lote 
1

^24*!ONiqDosy?cgJj^'
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EMPRESA VENCEDORA - preço por ITEM 

  

  

Homologo a presente Dispensa de Licitação. 

  

Santo Antônio do Sudoeste-PR, em 26 de março de 2024. 

  

SERGIO ANTONIO DE MATTOS 

Presidente 

Publicado por: 
Tanal Massoud Karam 

Código Identificador:23267A5C 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA Nº 032/2024 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO DE DISPENSA Nº 032/2024 

  

OBJETO: Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de 

Educação e Secretaria de Assistência Social. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando o vencedor pelo critério de menor preço por item: 

  

Homologo a presente licitação, 

  

M.S. COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA-EPP 

Lote Item produto/serviço Marca Unidade Quantidade Preço unitário Preço total 

1 1 

Contratação de empresa para o fornecimento de 2.500 L (dois 

mil e quinhentos litros) de combustível, do tipo gasolina 

comum, para o abastecimento do veículo oficial da Câmara de 

Vereadores de Santo Antônio do Sudoeste-PR 

Gasolina comum Litros 2.500 5,45 13.625,00 

TOTAL 13.625,00 

EDUARDO DALLA MARIA - ME 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 

ALIMENTO EM PÓ, PARA NUTRIÇÃO ORAL E/OU ENTERAL, INDICADO 

PARA IDOSOS, ADULTOS E CRIANÇAS A PARTIR DOS 10 ANOS DE 

IDADE, á base de proteína de soja. Normocalórico na diluição padrão, com 

adequado teor proteico e lipídico. SEM LACTOSE E GLÚTEN. Possui 

1,0KCAL/ML, Proteínas (proteína isolada de soja e caseinato de cálcio), 

carboidratos (100% maltodextrina) e lipídeos (óleo vegetais). 

    UN 120,00 65,00 7.800,00 

1 2 

DIETA ENTERAL, CETOGÊNICA, pó, contendo 4 gramas de gordura para cada 

1 grama de Carboidrato. Fórmula INDICADA PARA CRIANÇAS COM 

EPILEPSIA REFRATÁRIA a medicamentos e outras condições que requerem 

terapia nutricional com dieta, cetogênica, como deficiência do complexo piruvato 

desidrogenase, Embalagem: lata de até 300g. 

    UN 60,00 190,00 11.400,00 

1 3 

FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE FENILALANINA: 

Alimento em pó para dietas com restrição de fenilalanina, para pacientes ACIMA 

DE 8 anos de idade, adicionado em tirosina, vitaminas e minerais. Não contém 

glúten. Sabor: Sem Sabor. Lata de 500g. 

    UN 36,00 360,00 12.960,00 

1 4 

FÓRMULA EM PÓ PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE FENILALANINA: 

Alimento em pó para dietas com restrição de fenilalanina, para pacientes de 1 a 8 

anos de idade, adicionado em tirosina, vitaminas e minerais. Não contém glúten. 

Sabor: Sem Sabor. Lata de 500g. 

    UN 36,00 360,00 12.960,00 

  

TOTAL 

  

45.120,00 
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Santo Antonio do Sudoeste, em 25/03/2024. 

  

SÉRGIO ANTONIO DE MATTOS 

Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:1083B1D1 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE DISPENSA Nº 033/2024 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO DE DISPENSA Nº 033/2024 

  

OBJETO: contratação de profissional para ministrar aulas de KARATÊ, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 75, parágrafo I da Lei Federal nº 14.133/21, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 

apresentando o vencedor pelo critério de menor preço por item: 

  

Homologo a presente licitação, 

  

Santo Antonio do Sudoeste, em 27/03/2024. 

  

RICARDO ANTONIO ORTINA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:F2F6F229 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RREO (ANEXOI) – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – DESPESA ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL (1° BIMESTRE 

2024) 

 

JORGE PAULO KLEINHANS 

Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 

PROFESSOR DE KARATÊ – Para ensinar a arte do Karatê, modos de 

autodefesa, princípio de disciplina entre outras formas de arte educacional, 

ministrar aulas de acordo com as atividades a serem desenvolvidas para 

comprimento das ações para os usuários, atendendo o cronograma do 

departamento competente. 

- Elaboração de apresentações de aulas teóricas e praticas. 

- Manutenção e organização de instrumentos utilizados nas aulas. 

- Viabilizar e acompanhar em participação de eventos comemorativos do 

município mediante a solicitação do órgão gestor. 

    HORAS 600,00 51,20 30.720,00 

TOTAL 30.720,00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS

1.2. Objeto da contrataQao:

Pre?o totalDescri<?ao do produto/serviceItem
unitario

65,00 7.800,00UN 120,001

11.400,00190,00UN 60,00243622

360,00 12.960,0036,00UN3 24364

Marca 
do 
produto medida

Unidade Quantidade Pre?o 
de

LOTE: 
001 - 
Lote 
001

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Paragrafo I; Art. 92, da Lei 14.133 de 2021)
1.1. O objeto do presente instrumento e Aquisi^ao de formulas infantis, adultos e idosos para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saude e Secretaria Municipal de Educaqao e Secretaria 
de Assistencia Social, conforme condiQdes, quantidades e exigencias estabelecidas neste documento.

LOTE: 
001 - 
Lote 
001

LOTE: 
001 - 
Lote 
001

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centra-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

ITENS
Lote Codigo 

do 
produto 
/serviQo 
24361 ALIMENTO EM P0, PARA NUTRIQAO 

ORAL E/OU ENTERAL, INDICADO PARA 
IDOSOS, ADULTOS E CRIANQAS A 
PARTIR DOS 10 ANOS DE IDADE, a 
base de proteina de soja. Normocalorico 
na dilui?ao padrao, com adequado teor 
proteico e lipidico. SEM LACTOSE E 
GLUTEN. Possui l,0KCAL/ML, Proteinas 
(proteina isolada de soja e caseinato de 
calcio), carboidratos (100% 
maltodextrina) e lipideos (oleo vegetais). 
DIETA ENTERAL, CETOGENICA, po, 
contendo 4 gramas de gordura para cada 
1 grama de Carboidrato. Formula 
INDICADA PARA CRIANQAS COM 
EPILEPSIA REFRATARIA a 
medicamentos e outras conditjoes que 
requerem terapia nutricional com dieta, 
cetogenica, como deficiencia do 
complexo piruvato desidrogenase, 
Embalagem: lata de ate 300g.  
FORMULA EM P0 PARA DIETAS COM 
RESTRIQAO DE FENILALANINA: 
Alimento em po para dietas com 
restri?ao de fenilalanina, para pacientes 
ACIMA DE 8 anos de idade, adicionado 
em tirosina, vitaminas e minerais. Nao 
contem gluten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO 
SUDOESTE, com sede na Avenida Brasil, 1431, estado do Parana, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 
75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Sergio Antonio de 
Mattos, inscrito no CPF sob o N° 627.976.979-87 e abaixo assinado, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro a empresa EDUARDO DALLA MARIA - ME, inscrita no CNPJ sob o N° 
08.204.351/0001-26, com sede na cidade de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR, doravante 
designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo em Referencia 255/2024 e em 
observancia as disposiqoes da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal N° 3.953/2022, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAQAO N° 032/2024, 
mediante as clausulas e condiqoes a seguir enunciadas.

Contrato de fornecimento de mercadorias n° 090/2024, que 
entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO SUDOESTE e de outro lado EDUARDO DALLA MARIA - ME.

^gOMOKISUlg^^
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36,00 12.960,0024363 UN 360,004

45.120,00TOTAL

este instrumento e vinculam esta contrata^ao, independentemente de

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO.

3.2. Fiscal do contrato: DARIELI BREMBATTI.
Gestor do Contrato: CAMILA REGINA RODRIGUES.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento sera realizado atraves de ordem bancaria, para credito em banco, agencia e conta 
corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria 
para pagamento.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUQAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII)

3.1.0 regime de execuqao contratual, o modelo de gestao, assim como os prazos e condiqoes de 
conclusao, entrega, observaqao e recebimento definitive constam no Termo de Referenda, anexo a 
este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO
4.1. Nao sera admitida a subcontrata^ao do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREQO

5.1.1. O valor total da contrata^ao e de R$ 45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil, Cento e Vinte Reais).

5.3.1. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgao contratante 
atestar a executjao do objeto do contrato.

5.4. condiqOes de pagamento

FORMULA EM PO PARA DIETAS COM 
RESTRIQAO DE FENILALANINA: 
Alimento em po para dietas com 
restri^ao de fenilalanina, para pacientes 
de 1 a 8 anos de idade, adicionado em 
tirosina, vitaminas e minerals. Nao 
contem gluten. Sabor: Sem Sabor. Lata 
de 500g.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centre- CEP 85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

2.1.0 prazo de vigencia da contrata^ao e 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato, prorrogavel por ate 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.

1.2.1. Sao anexos a 
transcriqao:
1.2.2. O Termo de Referencia que embasou a contrataqao;
1.2.3.0 Edital de Licitaqao, a Autoriza^ao de Contrata^ao Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletronica, caso existentes;
1.2.4. A Proposta do Contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

14-11-51

LOTE: 
001 - 
Lote 
001

CONTRATO - 8.1 - CONTRATO 090 DISP 032 2024 EDUARDO DALLA MARIA. Página 37/48

mailto:icitacao@pmsas.pr.gov.br


5.4.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratapao, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referencia.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissao;
c) Os dados do contrato e do orgao contratante;
d) O periodo respective de execupao do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenqdes tributarias cabiveis.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA 

Avenida Brasil, 1431-centre-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

5.4.10. Havendo a efetiva execupao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, ate que 
se decida pela rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situapao junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retenpao tributaria prevista na legislapao aplicavel.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tribute inserido na planilha, no pagamento serao 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislapao vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, nao sofrera a retenpao tributaria quanto aos impostos e contribuipbes abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentapao de comprovapao,

5.4.4. Havendo erro na apresentapao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impepa a 
liquidapao da despesa, o pagamento ficara sobrestado ate que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovapao da 
regularizapao da situapao, nao acarretando qualquer onus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovapao da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentapao 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

5.4.6. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administrapao devera 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenpao das condipbes de habilitapao exigidas no 
edital; b) identificar possivel razao que impepa a participapao em licitapao, no ambito do orgao ou 
entidade, proibipao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorrencias impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situapao de irregularidade do contratado, sera 
providenciada sua notificapao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua 
situapao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por 
igual periodo, a criterio do contratante.

5.4.8. Nao havendo regularizapao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 
comunicar aos brgaos responsaveis pela fiscalizapao da regularidade fiscal quanto a inadimplencia 
do contratado, bem como quanto a existencia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus creditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao 
contratual nos autos do processo administrative correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
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7. CLAUSULA SETIMA - OBRIGAQOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. Sao obriga$des do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga^oes assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e sens anexos;

6. CLAUSULA SEXTA - REA JUSTE (art. 92, V)
6.1.0s precjos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do or^amento estimado.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centro-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAQOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga^oes constantes deste Contrato e em sens anexos, 
assumindo como exclusivamente sens os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuQao 
do objeto, observando, ainda, as obriga^des a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) boras que antecede a data 
da entrega, os motives que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaqao;
8.1.3. Atender as determinaqdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informaqao por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreqdes 
resultantes da execuqao ou dos materials empregados;

14-11-51

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condi^oes estabelecidas no Termo de Referencia;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreqoes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuqao do contrato e o cumprimento das obrigaqoes pelo 
Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no 
prazo, forma e condiqbes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanqdes motivadas pela inexecu^ao total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitaqdes e reclamaqoes relacionadas a 
execugao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execuqao do ajuste.

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrative para apuraqao 
de descumprimento de clausulas contratuais.

7.1.9. A Administra^ao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados a execuqao do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrencia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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8.1.7.

8.1.13. A contratada e responsavel por fomecer formulas de alta qualidade, que atendam aos padroes 
estabelecidos no Termo de Referenda, garantindo a seguran^a alimentar e nutricional dos 
beneficiarios

9. CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUQAO (art. 92, XII e XIII)
9.1. Nao havera exigencia de garantia contratual da execuqao.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centre-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000
14-11-51

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execu$ao do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado a Administraqao ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalizaqao ou o acompanhamento da execuqao contratual pelo Contratante, que ficara autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

8.1.6. Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibilidade com as obriga^oes assumidas, 
todas as condi^bes exigidas para habilitaqao na licita^ao, ou para qualificaQao, na contrataqao direta;

Guardar sigilo sobre todas as informaqoes obtidas em decorrencia do cumprimento do 
contrato;

8.1.8. Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futures e incertos, 
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatbrio para o 
atendimento do objeto da contrataqao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.9. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as 
normas de seguran^a do Contratante;

8.1.10. A contratada devera executar diretamente o Contrato, sem transferencia de responsabilidades 
ou subcontrataqbes nao autorizadas pelo Municipio;

8.1.11. Nao sera admitida a subcontrataQao do objeto contratual;

8.1.12. A contratada deve fornecer as formulas conforme as especificaQbes tecnicas e quantidades 
estipuladas no contrato, garantindo o abastecimento regular e pontual de acordo com o cronograma 
estabelecido

8.1.14. A contratada deve garantir que as formulas fornecidas estejam em conformidade com as 
especificaQbes tecnicas estabelecidas no contrato, incluindo composiqao nutricional, embalagem 
adequada e validade minima exigida

8.1.15. A contratada deve estar disponivel para atender as demandas das secretarias contratantes, 
respondendo prontamente a duvidas, solicitaQbes de informagbes e eventuais reclamagbes 
relacionadas aos produtos fornecidos

8.1.16. A contratada deve manter um estoque adequado das formulas, garantindo a disponibilidade 
imediata dos produtos para entrega conforme demanda das secretarias contratantes

8.1.17. A contratada deve cumprir todas as obrigaqbes estabelecidas no contrato, incluindo prazos 
de entrega, condigbes de pagamento, garantias e demais clausulas contratuais

8.1.18. A contratada deve manter uma comunicagao eficiente com as secretarias contratantes, 
informando sobre eventuais atrasos, problemas de qualidade ou qualquer outra questao relevante 
relacionada ao fornecimento das formulas.
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ig? Ka,

a) Der causa a inexecu^ao parcial do contrato;

c) Der causa a inexecuQao total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentaQao exigida para o certame;

e) Nao mantiver a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamente justificado;

i) Fraudar a contrata?ao ou praticar ato fraudulento na execu^ao do contrato;

j) Comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

iv) Mult a:

iii) Declaraqao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposiqao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

g) Ensejar o retardamento da execuqao ou da entrega do objeto da contrataqao sem motive 
justificado;

(3) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administraqao a promover a rescisao do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispbe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.

10.2. A aplicaqao das sanqoes previstas neste Contrato nao exclui, em hipotese alguma, a obrigaqao 
de reparaqao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

(1) Moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 05 (cinco) dias;

(2) Compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecuqao total do 
contrato.

b) Der causa a inexecuqao parcial do contrato que cause grave dano a Administraqao ou ao 
funcionamento dos serviqos publicos ou ao interesse coletivo;

f) Nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentaqao exigida para a contrataqao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

MUNICiPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA 

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP85.71-000
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacaofflpmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m) Serao aplicadas ao responsavel pelas infraqoes administrativas acima descritas as seguintes 
sanqbes:

h) Apresentar declaraQao ou documentaqao falsa exigida para o certame ou prestar declaraqao falsa 
durante a dispensa eletronica ou execu<?ao do contrato;

10. CLAUSULA DECIMA - INFRAQOES E SANQdES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XFV)
10.1. Comete infra^ao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi^ao de penalidade 
mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

i) Advertencia, quando o Contratado der causa a inexecuqao parcial do contrato, sempre que nao 
se justificar a imposiqao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINQAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaqdes de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tan to.

11.2. Se as obrigaQoes nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigencia ficara prorrogada ate a 
conclusao do objeto, caso em que devera a Administra^ao providenciar a readequa^ao do cronograma 
fixado para o contrato.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centro- CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

10.5. Na aplica^ao das san^oes serao considerados (art. 156, §1°)

A natureza e a gravidade da infra^ao cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstancias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para o Contratante;
A implantaQao ou o aperfeiQoamento de programa de integridade, conforme normas e

14-11-81

10.3. Todas as san^des previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°).

10.3.1. Antes da aplica^ao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias uteis, contado da data de sua intima^ao (art. 157)

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizaqoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferen^a sera 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.3.3. Previamente ao encaminhamento a cobran^a judicial, a multa podera ser recolhida 
administrativamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicacao enviada pela autoridade competente.

10.4. A aplicacao das sanQdes realizar-se-a em processo administrative que assegure o contraditdrio 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

a)
b)
c)
d)
e) 
orientaQdes dos orgaos de controle.
10.6. Os atos previstos como infraQoes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitacoes e contratos da AdministraQao Publica que tambem sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.7. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanejoes 
aplicadas a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e socios com poderes de 
administracao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com rela^ao de coligaqao 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditdrio, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica previa (art. 160)

10.8. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplica?ao 
da san^ao, informar e manter atualizados os dados relatives as sanqdes por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastre 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executive Federal. (Art. 161)

10.9. As sanQdes de impedimento de licitar e contratar e declara^ao de inidoneidade para licitar ou 
contratar sao passiveis de reabilita$ao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san^oes administrativas;

11.2.3. Indeniza^des e multas.

a) 
e
b)

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICAQAO
15.1. Incumbira ao Contratante providenciar a publica?ao deste instrumento nos termos e condi^oes 
previstas na Lei n° 14.133/21.

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

Natureza da despesa 
3.3.90.30.00.00

Grupo da fonte 
Do Exercicio

DOTAQOES 
Conta da despesa 
2880

Fonte de recurso 
303

Funcional programatica
08.001.10.301.1001.2040

13. CASOS OMISSOS (art. 92, III)
13.1. Os casos omissos serao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi^oes contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi^des 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais 
dos contratos.

11.2.1. Quando a nao conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOTAQAO ORQAMENTARIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contrata^ao correrao a conta de recursos especificos 
consignados no Or^amento da Secretaria de Saude deste exercicio, na dota^ao abaixo discriminada:

Podera a Administra^ao optar pela extin^ao do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execu^ao contratual.
11.1. O contrato pode ser extin to antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motives previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipdtese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2. A altera^ao social ou a modifica^ao da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a 
rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1. Se a operaQao implicar mudan^a da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteragao subjetiva.

11.2. O termo de rescisao, sempre que possivel, sera precedido:

11.2.1. Balance dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2. Relaqao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAQOES
14.1. Eventuais alteraqoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.

14.2. O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiqdes contratuais, os acrescimos ou 
supressdes que se fizerem necessarios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

14.3. Registros que nao caracterizam alteraqao do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebraqao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

^WOMODOSJOOES^^
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Santo Antonio do Sudoeste - PR, 25 de mar^o de 2024.

Testemunhas:

SEItGIO ANTONIO DE MATTOS 
Prefeito Municipal em Exercicio

EDUARDO DALLA MARIA - ME
CNPJ N°: 08.204.351/0001-26

EDUARDO DALLA MARIA
CPF N°: 030.503.319-09

CESAR AUGUSTO ORTEGA
CPF N° 661.608.719-00

FLA VIA REGINA MAI
CPF N°: 078.964.499-19

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTADO DO PARANA

Avenida Brasil, 1431 -centra- CEP 85.71-000 
CNPJ 75.927.582/0001-55

E-mail: licitacao@pmsas.pr.gov.br - Telefone: (46) 35638000

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1°)

16.1. E eleito o Foro da Justi^a Federal em Santo Antonio do Sudoeste, PR, para dirimir os litigios 
que decorrerem da execuqao deste Termo de Contrato que nao possam ser compostos pela 
conciliaQao, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

CONTRATO - 8.1 - CONTRATO 090 DISP 032 2024 EDUARDO DALLA MARIA. Página 44/48

mailto:icitacao@pmsas.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  – Telefone: (46) 35638000 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 090/2024 

Processo dispensa nº 032/2024 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE - PR 

CONTRATADA:  EDUARDO DALLA MARIA - ME 

CNPJ Nº 08.204.351/0001-26 

Representante: Eduardo Dalla Maria 

CPF nº 030.503.319-09 

OBJETO: Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de 
Assistência Social. 

VALOR TOTAL:  R$ 45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil, Cento e Vinte Reais) 
VIGÊNCIA: 24/03/2025 

Santo Antonio do Sudoeste, em 25/03/2024. 
SÉRGIO ANTONIO DE MATTOS - PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 
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Data para anexar os documentos da proposta e habilitação, juntamente 

com o credenciamento vai do 01 de abril de 2024, as 08:00 horas até 

17/04/2024, as 08:00 horas. 

  

Edital na íntegra, inclusive com anexos, à disposição no Departamento 

de Licitações, no site www.pmsas.pr.gov.br/licitações ou 

www.comprasgovernamentais.gov.br Demais informações telefone 

(46) 3563-8000 e ainda por e-mail licitacao1@pmsas.pr.gov.br. 

  

Santo Antonio do Sudoeste, 26 de março de 2024. 

  

RICARDO ANTONIO ORTINA 
Prefeito Municipal 

  

NATALICIA FRANCISCONI PASTÓRIO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:479E720B 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 090/2024 PROCESSO 

DISPENSA Nº 032/2024 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 090/2024 

Processo dispensa nº 032/2024 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE - PR 

CONTRATADA: EDUARDO DALLA MARIA - ME 

CNPJ Nº 08.204.351/0001-26 

Representante: Eduardo Dalla Maria 

CPF nº 030.503.319-09 

OBJETO: Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria 

Municipal de Educação e Secretaria de Assistência Social. 

VALOR TOTAL: R$ 45.120,00 (Quarenta e Cinco Mil, Cento e Vinte 

Reais) 

VIGÊNCIA: 24/03/2025 

Santo Antonio do Sudoeste, em 25/03/2024. 

  

SÉRGIO ANTONIO DE MATTOS -  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:EDD19FAF 

 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 091/2024 PROCESSO 

DISPENSA Nº 033/2024 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 091/2024 

Processo dispensa nº 033/2024 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE - PR 

CONTRATADA: JORGE PAULO KLEINHANS 

CNPJ Nº 27.918.018/0001-23 

Representante: JORGE PAULO KLEINHANS 

CPF nº 553.655.079-91 

OBJETO: contratação de profissional para ministrar aulas de 

KARATÊ, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esporte. 

VALOR TOTAL: R$ 30.720,00 (Trinta Mil, Setecentos e Vinte 

Reais) 

VIGÊNCIA: 26/03/2025 

  

Santo Antonio do Sudoeste, em 27/03/2024. 

  

RICARDO ANTONIO ORTINA - 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Natalicia Francisconi 

Código Identificador:731ECD8D 

 

RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N° 30.058/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso e gozo de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

Artigo 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionadas para que 

sob a presidência da primeira nomeada, compor a Comissão 

Permanente de Licitação do Município. 

I – Agente de Contratação  
a) Jaqueline Da Luz Wisniewski Da Silva 

II – Equipe de Apoio:  
a) Cesar Augusto Ortega - Secretário; 

b) Raquel Viccini Foquesatto - Membro; 

Artigo 2º - A comissão terá por atribuição realizar procedimentos 

licitatórios do município. 

Artigo 3º - Os membros da Equipe de Licitação não serão 

remunerados pelos serviços prestados, sendo considerados de 

relevância ao município. 

Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 25 de março de 

2024, com validade até 25 de março de 2025, com a devida 

publicação na data de hoje, revogando-se a Portaria 30.980/2024 de 

02 de janeiro de 2024. 

Publique – se 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 25 DE MARÇO DE 

2024. 

  

SERGIO ANTONIO DE MATTOS 
Prefeito Municipal em Exercício. 

  

Publicado por: 
Camila Defante 

Código Identificador:500E3F2F 

 
RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 30059/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 

SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso e gozo de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

Artigo 1º - DESIGNAR para os devidos fins estabelecidos na 

legislação pertinente, o Pregoeiro e Equipe de apoio para Pregão 

Eletrônico do Município de Santo Antonio do Sudoeste - PR. 

I – Pregoeiro:  
a) Natalicia Francisconi Pastório . 

II – Equipe de Apoio:  
a) Cesar Augusto Ortega - Secretário; 

b) Raquel Viccini Foquesatto - Membro; 

Artigo 2º - Os membros da Equipe de Licitação não serão 

remunerados pelos serviços prestados, sendo considerados de 

relevância ao Município 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 26 de março de 

2024, com validade até 26 de março de 2025, com a devida 

publicação na data de hoje, revogando-se a Portaria 30.979/2024 de 

02 de janeiro de 2024. 

Publique – se 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 26 DE MARÇO DE 

2024. 

  

RICARDO ANTONIO ORTINÃ 
Prefeito Municipal. 

  

Publicado por: 
Camila Defante 

Código Identificador:5D3F6E6D 

 
RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 30.060/2024 
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26/03/2024, 08:28 Mural de Licitações Municipais

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1

CPF: 3860798979 (Logout)

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

Ano* 2024

Nº licitação/dispensa/inexigibilidade* 32

Modalidade* Processo Dispensa

Número edital/processo* 255

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito

Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de fórmulas infantis, adultos e idosos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de 
Assistência Social.

Dotação Orçamentária* 0800110301100120400000000000

Preço máximo/Referência de preço -
R$*

45.120,00

Data Publicação Termo ratificação 25/03/2024

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Informações Gerais

Data Cancelamento

EditarEditar  ExcluirExcluir

Voltar
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